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“O sucesso nasce do querer, da determinação e persistência em se 
chegar a um objetivo. Mesmo não atingindo o alvo, quem busca e 
vence os obstáculos, no mínimo fará coisas admiráveis.” 







O presente artigo discorre sobre a proteção do trabalho da mulher, especialmente o 
tratamento dispensado à maternidade. Evidencia a evolução normativa, com base no contexto 
histórico de inclusão da mulher no mercado de trabalho, levando em consideração os salários 
mais baixos oferecidos, jornada de trabalho extensa e condições degradantes, considerando 
também os fatores que deram ensejo ao início da movimentação dos empregados em busca de 
melhores condições de trabalho. Verifica a diferença entre os institutos estabilidade gestante e 
licença maternidade, bem como as situações no qual serão aplicados; as alterações legislativas 
ao longo do período, abolindo normas que caracterizavam discriminação contra a mulher. 
Evidencia também a responsabilidade objetiva do empregador quanto à comprovação da 
condição gestacional e o amparo à gestante em todas as situações da relação contratual, antes 
não protegidas pela lei, baseando-se as alterações na dignidade da pessoa humana e proteção 
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This article discusses the protection of women's work, especially the treatment of 
motherhood. Highlights the normative evolution, based on the historical context of inclusion 
of women in the labor market, taking into account the lower wages offered extensive shift 
work and degrading conditions, also considering the factors that gave rise to the beginning of 
the movement of employees in search of better working conditions. Checks the difference 
between the institutes stability pregnant and maternity leave, as well as the situations in which 
they will be applied; legislative changes over the period, abolishing rules that characterized 
discrimination against women. Also highlights the strict liability of the employer as to the 
proof of gestational condition and the protection of pregnant women in all situations of 
contractual relationship, not previously protected by law, based on changes in human dignity 
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A presente monografia busca analisar a evolução do Direito do Trabalho em nossa 
sociedade, demonstrando a importância deste ramo na vida cotidiana de todos os empregados, 
bem como apontar a função social que originou a criação das normas existentes no nosso 
ordenamento jurídico. 
A proposta desse artigo surgiu com a intenção de explorar a proteção do trabalho da 
mulher, no quesito maternidade. Na época da Revolução Industrial, a mão de obra feminina 
era muito utilizada, chegando ao ponto do trabalho masculino ser totalmente substituído; essa 
substituição se deu pelo fato das mulheres aceitarem as condições de trabalho, até certo ponto, 
podemos dizer, degradantes, sem nenhuma proteção, muito mais do que os homens. 
A falta de proteção, ambientes insalubres e perigosos, situações degradantes no qual os 
empregados eram expostos, fizeram com que estes reivindicassem melhores condições de 
trabalho, requerendo a intervenção estatal para protegê-los. 
Surge então o direito de igualdade entre homens e mulheres, porém, levando em conta 
as limitações próprias do sexo feminino, levou-se em consideração a adequação destas ao 
mercado de trabalho. 
Diversas normas foram surgindo ao longo dos anos sobre o tema, também no Brasil, 
que acompanhou a evolução mundial; posteriormente, houve a revogação de algumas delas, 
por caracterizarem discriminação contra a mulher, ou seja, mesmo levando em consideração a 
fragilidade desta, ainda assim algumas normas existentes não foram recepcionadas pela nossa 
Constituição Federal de 1988, marco dos direitos sociais e dos direitos dos trabalhadores no 
Brasil. 
Com a promulgação da Constituição de 1988, então, aparece fortemente a proteção do 
trabalho da mulher. Dentre os pontos principais, temos a proteção da maternidade, porém 
surgem conjuntamente novas problemáticas envolvendo o tema.  
A garantia de emprego e gozo da licença maternidade se estendia às mães biológicas 
somente, devido a norma caracterizar o direito iniciando pela gravidez, e estendendo-se até 5 
(cinco) meses após o parto.  
O primeiro problema surge com relação à mãe adotante. Se esta não gerou o filho, e 
pelo fato de consequentemente não ter ocorrido o parto, não tinha direito ao período para se 
adaptar a criança e dispensar a atenção e cuidados necessários para seu desenvolvimento. 
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Da mesma forma, a mulher contratada na modalidade dos contratos por prazo 
determinado, ou até mesmo em curso do aviso prévio, se ficasse gestante, não teria direito a 
garantia de emprego, ficando economicamente desprotegida nessa fase de transformações 
físicas e psicológicas, onde outro empregador não a contrataria, pois atrairia a 
responsabilidade de mantê-la no emprego. 
Um novo problema também surge com relação ao pai, seja o solteiro adotante, ou 
aquele que perde a cônjuge no parto ou logo após este.  Aos pais não assistia direito de passar 
um tempo com os filhos, lhe dispensando os cuidados necessários, próprios da família. 
Será analisado então as alterações legislativas a respeito das problemáticas 
apresentadas, bem como discussões envolvendo cada situação, o posicionamento doutrinário 
diverso e o resultado atingido.  
Resultado não muito satisfatório para as empresas, que deverá seguir as normas de 
proteção ao trabalhador no tocante ao que foi apresentado, sob pena de sofrer penalidades, 
como, por exemplo, a reintegração da gestante que foi dispensada arbitrariamente. Embora 
este tenha o seu poder diretivo, ficará limitado nas suas ações, diante das alterações 






2. RESUMO HISTÓRICO 
 
Para se compreender o direito do trabalho atual é necessária uma análise do passado, 
pois é um direito dinâmico, que acompanha a evolução da sociedade, procurando sempre 
atender a função que motivou a sua criação. 
Segundo Sergio Pinto Martins, a palavra “trabalho vem do latim tripalium, que era 
uma espécie de instrumento de tortura de três paus ou uma canga que pesava sobre os 
animais” (MARTINS, 2012, p.4). Ou seja, o trabalho era considerado como um castigo. 
 A própria Bíblia cita, em Gênesis 3, versículo 17, que Adão, com dor, e com o suor 
do seu trabalho, comeria do fruto da terra. 
Inicialmente, tivemos o trabalho escravo; em certas regiões o trabalho era sinônimo de 
força física; houve o momento da servidão, onde os nobres não trabalhavam, porém os servos 
assim faziam em troca de proteção e comida; e por fim, surgiram os proprietários dos 
estabelecimentos, no qual os trabalhadores contratados recebiam pagamento pelas atividades 
realizadas. 
Não existia proteção ao trabalho de qualquer espécie. Geralmente esse trabalho era 
realizado até o pôr do sol, uma vez que não havia luz para a continuidade deste, porém isso 
ocorreu até a invenção do lampião a gás, em 1792. Após isso, iniciou-se o trabalho noturno, 
ainda sem qualquer proteção ou limites. 
Em 1789, com a Revolução Francesa, o direito do trabalho foi reconhecido; a 
afirmação de igualdade dos cidadãos fez nascer o princípio da autonomia da vontade, porém, 
o resultado não foi o esperado. Aqueles que detinham o poder ficaram mais poderosos, pois 
com o surgimento da máquina, na Revolução Industrial ocorrida no século VXIII, os trabalhos 
foram otimizados. A necessidade de mão de obra diminuiu consideravelmente, pois a 
contratação de trabalhadores se dava somente para a operação das máquinas.  
Com isso, ocorreu o rendimento do trabalho, porém, iniciou-se a busca do aumento da 
produção, expondo então o trabalhador a jornadas extensas, ferindo totalmente a sua 
dignidade como ser humano. 
Surgiu também o desemprego, os problemas com acidentes na operação das máquinas, 
a substituição do trabalho adulto por mulheres e crianças, que trabalhavam muito mais tempo 
e com salário reduzido; em algumas regiões existiam os trabalhos que expunham os 
trabalhadores ao risco de vida e saúde, além das doenças decorrentes desse labor. 
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Iniciou-se então o movimento dos trabalhadores por melhores condições de trabalho, 
ou seja: redução da jornada de trabalho, aumento dos salários, proteção do trabalho perigoso e 
insalubre, cessação da exploração de mulheres e crianças, etc. 
Gerou-se a necessidade do Estado interferir nas relações de trabalho, diante dos abusos 
que vinham ocorrendo, restando evidente a desigualdade entre aquele que detinha o poder 
econômico e de direção, visando a satisfação de suas necessidades e atendimento do mercado, 
e aquele que necessitava do trabalho para sua sobrevivência. 
Como os trabalhadores não possuíam garantias trabalhistas, em 1º de Maio de 1886 
houve uma manifestação para reivindicação de melhorias. Essa manifestação acarretou em 
algumas mortes e prisões. Por isso hoje o dia 1º de Maio é considerado o dia do trabalho. 
A intervenção do Estado trouxe normas de proteção ao trabalhador; buscou-se a 
melhora das condições do trabalho, sempre visando o bem estar social dos trabalhadores, 
estipulando-se normas de saúde e higiene, redução da jornada de trabalho, limitação do 
trabalho do menor, surgimento do descanso semanal, proteção do trabalho da mulher, 
liberdade de associação profissional etc. Essa atuação do Estado visava a manutenção da 
ordem pública. 
Posteriormente, surge o constitucionalismo social, que tratou de inclusões dos direitos 
sociais, fundamentais e demais preceitos de interesse social, nas normas maiores de cada 
Estado. Assim, as constituições passaram a tratar do direito do trabalho em seu bojo, tornando 
esse direito um direito constitucional. 
 
2.1. Evolução do direito do trabalho no Brasil 
 
A primeira Constituição Federal a tratar dos direitos trabalhistas de forma clara foi a 
de 1934, ano em que a influência do constitucionalismo social trouxe reflexo no Brasil. 
Diversas garantias ao trabalhador foram previstas nessa Constituição, como jornada de oito 
horas de trabalho, proteção ao trabalho da mulher, férias anuais, etc., embora outras leis 
regularam especificamente alguns assuntos anteriormente, como a Lei do Ventre Livre, a Lei 
dos Sexagenários, a Lei Áurea, Lei que tratava do trabalho de menores, Lei de férias, Lei da 
organização dos sindicatos rurais e outras. 
Também as Constituições anteriores previam alguns direitos, como por exemplo, a 
abolição das corporações de ofício, pela liberdade do exercício de profissões em 1824 e a 




Em 1937, a Carta Constitucional marcou uma fase de intervenção do Estado no direito 
do trabalho e demais áreas; a Constituição de 1937 criou um único sindicato vinculado ao 
Estado, para exercer funções delegadas de poder público, estabeleceu a competência 
normativa de cada tribunal do trabalho, dentre outras. 
Além disso, havia inúmeras normas tratando de direitos trabalhistas, surgindo então a 
necessidade de organizá-las. Assim, em 1943, foi aprovada a CLT. 
No decorrer do tempo ainda surgiam novas leis, como a Lei dos empregados 
domésticos, Lei do trabalhador temporário, Lei do repouso semanal remunerado, Lei de 
instituição do 13º salário, etc. 
As Constituições de 1964 e 1967 foram mantendo os direitos dos trabalhadores 
previstos nas Constituições anteriores, além e abarcar outros direitos; e em 1988 foi aprovada 
a Constituição vigente, tratando dos direitos trabalhistas do art. 7º ao 11. 
 
2.2. Natureza jurídica do direito do trabalho e sua finalidade social 
 
Para que se torne possível a convivência entre os homens, deve existir o Direito para 
regular essas relações; embora cada um goze de seus direitos e liberdades resguardados pela 
nossa Carta Magna, existe um limite, pois não vivemos sozinhos. A liberdade de um 
indivíduo termina quando inicia a do outro. Essa questão é extremamente clara em todos os 
ramos do direito, inclusive no direito do trabalho. 
Existe uma divergência muito grande de opiniões entre os juristas, quando trata-se de 
definir a natureza jurídica do direito do trabalho. 
Muitos entendem que a divisão deste ramo não comporta somente em direito público 
ou direito privado, mas também em direito social, e por outros aspectos, em direito nacional e 
internacional, como até mesmo em um direito sem divisões. A divergência é clara. 
A teoria do Direito público defende que o direito do trabalho possui normas 
imperativas, que não podem ser alteradas por qualquer empregador, além de conter normas de 
natureza administrativa; nem mesmo o beneficiário dessas normas pode renunciá-las, pois 
foram criadas para sua proteção. Entende-se que o direito do trabalho não foi criado para 
atender especificamente a autonomia da vontade. 
A teoria do Direito privado defende que o contrato de trabalho é firmado entre dois 
particulares, vigorando suas vontades, sem vínculo com o Estado. O que predomina nesse 
ramo do Direito são as regras de Direito Privado, e a intervenção do Estado não vincula esse 
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ramo ao Direito Público, uma vez que em todas as relações o Estado age para manter a ordem 
social. 
Com a Revolução Industrial, os trabalhadores se viram atingidos por uma série de 
situações que causou um problema social. Estes foram expostos à pobreza, as mulheres e 
crianças, com menores salários, iniciaram o labor nas fábricas, dentre outras situações, que 
restou claro a sua hipossuficiência, e a necessidade de intervenção do Estado para manter a 
ordem social. 
O interesse coletivo deveria prevalecer sobre o individual. Essa questão foi 
amplamente divulgada na Revolução Francesa, por isso foi denominado como direito social, 
onde a principal preocupação seria proteger a parte mais fraca da relação de trabalho, 
subordinado a outrem com total domínio do poder. 
Isso acarretou os chamados direitos sociais, previstos em nossa Constituição Federal, 
art. 6º, porém não estão restritos a esse artigo, mas abrangem também os direitos gerais de 
proteção às pessoas, como segurança pública, educação, etc. 
 
2.3. Do trabalho da mulher e sua evolução 
 
Os empresários, na época da Revolução Industrial, tinham interesse no trabalho da 
mulher. Conforme cita Sergio Pinto Martins “as mulheres sujeitavam-se a jornadas de 14 a 16 
horas por dia, salários baixos, trabalhando em condições prejudiciais à saúde e cumprindo 
obrigações além das que lhe eram possíveis, só para não perder o emprego.” (MARTINS, 
2012, p. 654). 
Além de toda essa situação, ainda tinha de cuidar de sua família, e não existia 
nenhuma proteção ao trabalho prevista em lei, nem mesmo por sua condição física, já que à 
ela foi concedida a função biológica de gerar filhos. A situação chegou a tomar uma 
proporção tão grande que a mão de obra masculina foi descartada. 
Por todos esses problemas, surgiu a preocupação de regular a proteção desse trabalho, 
também tão importante quanto aquele realizado pelo homem. Assim, em alguns países 
iniciou-se a criação de uma legislação específica, como por exemplo na Inglaterra, em 1842, o 
Coal Mining Act, que proibia o trabalho da mulher em locais subterrâneos; na França, em 
1909, que previa o repouso de 8 semanas, não remunerado, para as mulheres gestantes; na 
Alemanha, em 1891, o Código Industrial estipulou  algumas normas gerais sobre o trabalho 
da mulher e o Tratado de Versailles, ratificado pelo Brasil, que previa igualdade de salário 
entre homens e mulheres. 
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A OIT, por meio de suas convenções, demonstrava claramente a necessidade de 
proteger o trabalho aqui mencionado, e que foi sendo regulado ao longo do tempo e em todos 
os seus aspectos. Em 1948, pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, surgiu a regra 
da não discriminação por motivo de sexo; em 1979, a Convenção da ONU sobre a Eliminação 
de todas as formas de Discriminação contra a mulher, previa que não poderia ocorrer 
discriminação no emprego ou profissão, sobre qualquer motivo, entre mulheres e homens. 
No Brasil, a primeira regra que tratou do trabalho da mulher foi o Decreto Nº 
21.417/1932, no qual proibia o trabalho perigoso e insalubre, previa concessão de descansos 
para amamentação de filho, etc. 
A Constituição Federal de 1934 também tratou do tema; em 1943 surgiu a CLT, que 
veio para fortalecer as regras de proteção já existentes.  
Porém, há de se ressaltar a importância desse direito, que também vem evoluindo 
juntamente com a sociedade. Não basta somente as proibições feitas pelas normas iniciais, 
que em determinado aspecto, considerado pela tamanha evolução, acabaram se tornando 
discriminatórias, mas tem de se verificar a promoção destas, para que a mulher não seja 
discriminada em nenhum aspecto. 
Vemos claramente essa situação na Constituição Federal de 1988, que restringiu toda e 
qualquer prática que limitasse a mulher no mercado de trabalho, revogando alguns artigos da 
CLT pela incompatibilidade de seu texto com a norma maior, por exemplo, as normas que 
proibia a prestação de certos tipos de trabalho, como o trabalho noturno. Hoje qualquer 
mulher pode laborar nesse período, com exceção das menores de 18 anos. 
Neste sentido, Amauri Mascaro Nascimento cita a fundamentação envolvendo as 
alterações legislativas de proteção ao trabalho da mulher, bem como especifica a necessidade 
dessa proteção: 
1) Fundamento fisiológico: a mulher não é dotada da mesma resistência física do 
homem e a sua constituição é mais frágil, de modo a exigir do direito uma 
atitude diferente e mais compatível com seu estado; 
2) Fundamento social: interessa à sociedade a defesa da família, daí porque o 
trabalho da mulher deve ser especialmente protegido. De tal modo que a 
maternidade e as solicitações dela decorrentes sejam devidamente conciliadas 
com as ocupações profissionais.[...] (NASCIMENTO, 2013, p. 931). 
Diante de todo o exposto, conclui-se que a mulher tem de ser tratada de forma igual ao 
homem, conforme previsto no art. 5º, da CF: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza (...)”, porém observando sempre as suas limitações, decorrentes de sua 
própria natureza. Por isso que, a proteção em determinadas circunstâncias, como a 
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maternidade e a proibição de trabalho que exija força muscular acima de 20 quilos para 




3. DO INSTITUTO ESTABILIDADE E GARANTIA DE EMPREGO 
 
Na esfera privada, a primeira norma que tratou da estabilidade e que marcou a história 
foi o Decreto Nº 4.682 de 1923 (Lei Eloy Chaves). Sua matéria tratou de dificultar as 
dispensas dos empregados ferroviários, além de ser a primeira lei que tratou da aposentadoria 
destes. Posteriormente, a estabilidade foi se estendendo a outras categorias, até ser 
desvinculada da legislação previdenciária1. 
Temos dois tipos de estabilidade: a econômica e a jurídica. Analisaremos somente a 
jurídica, que é aquela que decorre da legislação; quando tratamos de legislação, falamos em 
leis, regulamento de empresa, contrato de trabalho, norma coletiva, e demais consideradas 
como fontes do direito do trabalho. 
A estabilidade jurídica é aquela que veta a dispensa do empregado sem justo motivo 
ou de forma arbitrária, e possui duas faces: para o empregador, é uma obrigação de não fazer, 
haja vista que a lei o impede de dispensar o empregado, exceto quando ocorrer a prática de 
falta grave por parte deste ou quando houver o pedido de demissão; para o empregado, 
caracteriza o direito de continuar no emprego, independente da vontade do empregador, 
podendo ser dispensado somente quando a lei determinar, ou quando houver a prática de falta 
grave. Vigora aqui o princípio da continuidade do contrato de trabalho. 
Ocorrendo a dispensa no período de estabilidade, haverá direito à reintegração, salvo 
se esta não for recomendada ou se o período estabilitário já estiver se esgotado. 
Não existe estabilidade absoluta, uma vez que determinadas situações podem fazer 
cessar o instituto, embora haja uma classificação na doutrina considerando-a como tal. 
Podemos dividi-la em constitucional, legal e contratual. A constitucional está prevista 
no art. 8º da CF, em seu inciso VIII e no art. 10 do ADCT; a legal está prevista nos arts. 492 a 
500 da CLT e a contratual ou voluntária está prevista nos contratos de trabalho, regulamentos 
de empresa, etc. 
A garantia de emprego é um gênero, portanto abrange todas as normas ou atos que 
dificultem, impeçam ou condicionem a extinção do contrato de trabalho, ou seja, a dispensa, 
em alguns casos, não é proibida por lei. Como exemplo, temos a multa do FGTS e aviso 
prévio. Com isso, o empregado não deve ser dispensado, porém se assim ocorrer, o 
empregador arcará com o ônus dessa dispensa previsto na lei. 
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Assim, não há que se falar em direito à reintegração, somente em casos de 
estabilidade, como já explicitado, pois esta é uma modalidade de garantia de emprego, que 
impede a dispensa do empregado de forma injusta ou arbitrária.  
Então, sempre teremos a estabilidade ligada à garantia de emprego, pois ela é uma 
espécie desta; porém, nem sempre a garantia de emprego estará ligada à estabilidade. 
 O direito do trabalho é um direito social, voltado para a proteção da parte 
hipossuficiente do contrato de trabalho. Por esse motivo, a estabilidade fundamenta-se na 
proteção do trabalhador, evitando que o empregador, com total liberdade, utilize do seu poder 
diretivo para dispensá-lo quando assim entender, mantendo-se assim, a paz social. 
 
3.1. Direito comparado 
 
A Constituição Colombiana de 1991, cuida da igualdade entre homens e mulheres. O 
trabalho é tratado de forma especial, protegido pelo estado. A mulher gestante também recebe 
proteção especial, sendo sua dispensa vedada pela mencionada constituição, pelo tempo da 
gestação, estendendo-se até três meses após o parto. Caso ocorra a dispensa sem autorização 
das autoridades competentes, deverá o empregador quitar o valor de 60 (sessenta) dias de 
salário, e ainda 12 (doze) semanas de férias remuneradas, além dos demais benefícios do 
contrato de trabalho. 
Embora não exista previsão legal a respeito da gestante que sofre aborto na Colômbia, 
existe proteção jurisprudencial, na qual esta também terá direito à estabilidade mencionada 
acima, e caso ocorra a sua dispensa, essa será ineficaz. 
No Uruguai e Venezuela, a maternidade também é protegida. A mulher tem proteção 
desde a concepção, durante a gravidez, e após o parto; essa proteção se estende ao pai. A 
constituição prevê que o casal é livre para que, com responsabilidade, decida a quantidade de 
filhos que desejam ter, e o estado garantirá assistência integral e proteção à maternidade 
nesses casos. 
Na França, o Código do Trabalho proíbe a contratação da mulher gestante, no período 
da 28ª semana, até a 6ª semana após o parto. A duração da licença dependerá do número de 
filhos e filhos múltiplos. Em regra, a licença maternidade tem duração de 16 (dezesseis) 
semanas, separadas em 6 (seis) semanas antes do parto, e 10 (dez) após; se ocorrer o 
nascimento de gêmeos, o período aumenta para 34 (trinta e quatro) semanas, sendo 12 (doze) 
semanas antes, e 22 (vinte e duas) semanas após o parto, e assim por diante, dependendo do 
número de filhos. 
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Existe uma série de particularidades envolvendo o assunto, porém o mais importante é 
ressaltar que o pai, em caso de falecimento da mãe no parto, terá direito ao benefício da 
licença maternidade. A mãe tem o direito de amamentação, porém não há licença para tal 
situação, pois deverá fazê-lo no trabalho.  
Na Dinamarca, a lei garante a licença maternidade para todos os pais, que sejam 
empregados ou autônomos, desde que cumpram determinados requisitos. Dependendo do tipo 
de contrato de trabalho, o subsídio recebido varia de 50% a 100% antes do parto, após, o valor 
atinge 100%. O período de licença vai de 4 (quatro) semanas anteriores ao parto até 14 
(quatorze) semanas após. 
Para os pais, a licença vai até 2 (duas) semanas após o parto. Para as mães, a licença é 
obrigatória também por 2 (duas) semanas. As outras 12 (doze) semanas posterior é facultativa. 
Em caso de falecimento da mãe ou inaptidão para cuidar da criança, o pai poderá substituí-la 
na licença. A mãe funcionária pública tem direito de se ausentar por 6 (seis) semanas antes do 
parto. 
Os pais adotivos também são beneficiados, seguindo as mesmas regras dos pais 
biológicos. 
 
3.2. Da estabilidade gestante 
 
A OIT, em sua Convenção nº 3, de 1919, promulgada através do Decreto nº 51.627/62, 
tratou da proteção da mulher e da maternidade, prevendo o direito de licença anterior e 
posterior ao parto, desde que comprovada a gravidez e a provável data do parto, sendo 
facultativo o gozo da licença anterior e obrigatória a posterior; garantia de emprego, vedada a 
dispensa da empregada durante todo o período da gravidez e afastamento; períodos de 
repouso para amamentação, sendo dois compreendidos de meia hora cada e pagamento de 
salário maternidade, devendo ser quitado pelo Poder Público, além de assistência médica 
gratuita. 
Em 1988, com a promulgação da nossa Constituição Federal, a estabilidade gestante 
atingiu todas as mulheres, pois antes disso somente determinadas categorias profissionais 
eram protegidas, pelas convenções coletivas. A estabilidade está prevista no art. 10, inciso II, 
alínea b, do ADCT, que veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa da gestante, desde a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 
21 
 
A CLT, em seu art. 391, diz que “não constitui justo motivo para a rescisão do 
contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em 
estado de gravidez.” 
Sendo assim, a empregada gestante não pode ser dispensada, uma vez que é detentora 
de estabilidade, desde que a gravidez seja confirmada, mas não para o empregador. Basta que 
ela saiba de seu estado gravídico. A jurisprudência já se manifestou a respeito da situação, 
configurando a responsabilidade como objetiva do empregador, para a proteção do nascituro: 
AI 448572 ED / SP – SÃO PAULO
  
EMB.DECL. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Relator(a):  Min. Celso de Mello 
Julgamento:  30/11/2010           Órgão Julgador:  Segunda Turma.
 
EMENTA: EMPREGADA GESTANTE – ESTABILIDADE PROVISÓRIA 
(ADCT, art. 10, II, b) – CONVENÇÃO OIT Nº 103/1952 – PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE E AO NASCITURO – DESNECESSIDADE DE PRÉVIA 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE GRAVIDEZ AO EMPREGADOR – 
ESPECIFICAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS DEVIDAS À EMPREGADA – 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. - O legislador constituinte, 
consciente das responsabilidades assumidas pelo Estado brasileiro no plano 
internacional (Convenção OIT nº 103/1952, Artigo VI) e tendo presente a 
necessidade de dispensar efetiva proteção à maternidade e ao nascituro, estabeleceu, 
em favor da empregada gestante, expressiva garantia de caráter social, consistente na 
outorga, a essa trabalhadora, de estabilidade provisória (ADCT, art. 10, II, b). - A 
empregada gestante tem direito subjetivo à estabilidade provisória prevista no art. 
10, II, b, do ADCT/88, bastando, para efeito de acesso a essa inderrogável garantia 
social de índole constitucional, a confirmação objetiva do estado fisiológico de 
gravidez, independentemente, quanto a este, de sua prévia comunicação ao 
empregador, revelando-se írrita, de outro lado e sob tal aspecto, a 
exigência de notificação à empresa, mesmo quando pactuada em sede de negociação 
coletiva. Precedentes. 
 A Constituição Federal não trata do momento da confirmação da gravidez. Por isso 
temos a teoria que entende ser essa responsabilidade objetiva, considerando-a assim para a 
empregada, no sentido de saber que está gestante, e ao empregador, que não pode dispensá-la, 
visando proteger o nascituro. 
A questão da responsabilidade subjetiva subtende que a gestante deve demonstrar ao 
seu empregador a gravidez, através de exames ou atestados médicos, pois sem isso o 
empregador não poderia ser responsabilizado por algo que não tem ciência. 
Porém, a questão já está pacificada na jurisprudência, iniciando então a estabilidade da 
gestante a partir do momento que ela saiba de sua gravidez, conforme a Súmula 244, I, do 
TST: 
244. Gestante. Estabilidade Provisória. 
I – o desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao 
pagamento da indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, b, do ADCT). 
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A empregada gestante tem direito a se ausentar, no mínimo, 6 (seis) vezes, pelo tempo 
que for necessário, para consultas e exames relativos ao pré-natal, sem prejuízo do salário; o 
número mínimo de consultas foi previsto pelo Ministério da Saúde e do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que visa a prestação de uma assistência médica durante a gravidez, abrangendo 
questões biológicas e saúde mental da mãe, apoio dos familiares, vínculo com a criança e a 
participação paterna nessa relação. 
Diante da garantia de emprego, se as atividades exercidas pela empregada gestante 
colocar em risco a sua saúde, poderá esta ser remanejada para outros setores e exercer novas 
atividades, sem prejuízo de salários e demais condições do contrato de trabalho, garantindo 
também o retorno as atividades anteriores quando retornar da licença maternidade. 
Conforme previsto no art. 396, da CLT, a empregada gestante tem a faculdade de 
romper o contrato de trabalho, caso este lhe seja prejudicial à saúde, sem concessão de aviso 
prévio ao empregador, situação em que perderá os direitos decorrentes dessa gestação. 
Porém, o empregador tem a obrigação de esgotar todas as possibilidades de manter a 
gestante no emprego, alterando suas atividades, adaptando-a de acordo com suas condições; 
se mesmo assim a empregada estiver impossibilitada de exercer as atividades, deverá o 
empregador afastá-la, para que goze de benefício previdenciário, denominado assim auxílio 
doença comum, que não se confunde com a licença maternidade.  
Caso ocorra o encerramento das atividades da empresa, a empregada gestante ainda 
possui a garantia de emprego, devendo todo o período da estabilidade ser indenizado, já que o 
risco do empreendimento deve ser arcado pelo empregador, não havendo possibilidade de 
imputá-lo a empregada. Neste sentido: 
ESTABILIDADE GESTANTE. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DA 
EMPRESA. INDENIZAÇÃO. O art. 10, inciso II, alínea b, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, ao vedar a dispensa arbitrária ou sem justa causa da 
empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, 
não erigiu como condição à garantia do emprego à gestante, a existência da regular 
atividade do empregador ou da profícua condição econômica da empresa. Isto 
porque a responsabilidade do empregador é objetiva e não pode ser excluída nos 
casos de perdas decorrentes da atividade econômica. A garantia constitucional, 
portanto, destina-se não apenas à proteção da mãe, mas, sobretudo à tutela do 
nascituro. Nesse passo, a extinção do estabelecimento ou o fechamento da empresa 
não exime o empregador de sua obrigação quanto ao pagamento de indenização, 
uma vez que somente ele deve arcar com os riscos do empreendimento, nos termos 
disposto no art. 2º da CLT. 
Processo 0008600-40.2006.5.05.0194 RO, ac. nº 008795/2007, Relatora 
Desembargadora LOURDES LINHARES, 3ª. TURMA, DJ 18/04/2007. 
Ocorrendo a dispensa, caracterizada como discriminatória, deverá a gestante ser 
reintegrada, configurando-se a nulidade do ato praticado pelo empregador. 
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Importante ressaltar a diferença entre a estabilidade gestante e a licença maternidade, 
que será tratada adiante. De acordo com Luciano Martinez (MARTINEZ, 2013, p. 683): 
Embora o período de estabilidade seja mais extenso e consequentemente englobe o 
da licença maternidade, há clara distinção entre eles. Perceba-se que durante o 
período de estabilidade a empregada pode estar trabalhando, sendo certo que, em 
determinado momento, ela se afastará do serviço sem prejuízo do salário. Nesse 
tempo ter-se-á por início o período de licença maternidade. Durante a licença a 
empregada será destinatária de uma vantagem previdenciária, assumida pelo RGPS, 
chamada de salário-maternidade. 
 
3.2.1. Reintegração e Indenização 
 
A garantia decorrente da estabilidade é o emprego, e não a indenização substitutiva. 
Nas reclamações trabalhistas, é muito comum o pleito de indenização, ao invés de 
reintegração.  
Caso a empregada gestante ingresse com a ação após o seu desligamento, 
independente do empregador ter ciência ou não da gravidez, e ainda estiver dentro do período 
de estabilidade, conforme previsto na Súmula 244, II, do TST, poderá pleitear a reintegração 
ao emprego; caso a criança tenha nascido, iniciando-se assim o período da licença que será 
tratada adiante, a reintegração se dará na folha de pagamento, com a consequente informação 
da empresa aos órgãos competentes do afastamento por licença maternidade. A indenização 
deverá ser paga somente se houver a impossibilidade de reintegração, pois ocorreu o término 
do período da estabilidade, ou em casos de extinção da empresa. 
O TST, na OJ Nº 399 da SDI-1, entende que, mesmo a empregada gestante tendo 
esperado para ingressar com a reclamação trabalhista após o desligamento, observando o 
prazo prescricional de 2 (dois) anos, ultrapassando então o período da estabilidade, não 
configura abuso do direito de ação, sendo devida a indenização pelo período da estabilidade. 
Com relação aos salários, compreendidos entre a dispensa e a efetiva reintegração, o 
entendimento do TST, pela responsabilidade objetiva do empregador, é de que são devidos, 
pois trata-se do período compreendido pela garantia de emprego, e a gestante foi impedida de 
laborar devido a sua dispensa. 
Importante ressaltar que a reintegração/retorno ao trabalho deverá ocorrer nos mesmos 
moldes anteriores à dispensa, ou seja, a gestante deverá retornar na mesma função, salário e 
demais condições do contrato de trabalho anterior, sem supressão de benefícios, excetuando-




O fato gerador da estabilidade é a gravidez e consequentemente o parto. Protege-se a 
empregada gestante por uma questão social; durante a gestação, a mulher não encontraria 
facilmente um emprego, pela sua condição; após, tem o período da recuperação do parto, que 
não se pode demandar esforço físico, e também tem os cuidados com a criança nos seus 
primeiros meses de vida. Nesse período, não poderia esta ficar desprotegida economicamente. 
Por isso a proteção à maternidade, que não abrange só a mulher, mas sim também o nascituro. 
 
3.2.2. Justa causa aplicada à empregada gestante e recusa de retorno ao trabalho 
 
Conforme explanado, a empregada gestante possui garantia de emprego, não podendo 
ser dispensada pelo empregador. Porém, caso isso ocorra, seja por má fé do empregador ou 
até mesmo por falta de conhecimento do estado em que se encontra sua empregada, deverá 
esta ser reintegrada. 
Caso haja recusa da gestante em retornar ao trabalho, seja por qualquer motivo, não 
caracteriza renúncia à estabilidade, sendo este o entendimento do TST, vejamos: 
II – RECURSO DE REVISTA – ESTABILIDADE DA GESTANTE. 
INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. AUSÊNCIA DE INTENÇÃO EM 
RETORNAR AO EMPREGO. A recusa da empregada em retornar ao trabalho não 
importa renúncia à garantia de emprego, na medida em que tal garantia não é apenas 
da trabalhadora, atingindo, antes, a esfera dos direitos do nascituro. Assim, a decisão 
que, apesar de reconhecer a gravidez da Reclamante quando da dispensa, não lhe 
assegura a indenização decorrente da estabilidade provisória, ofende o art. 10, II, b, 
do ADCT. Recurso de Revista conhecido e provido. 
Processo: RR - 1650-47.2011.5.02.0089 Data de Julgamento: 06/08/2014, Relator 
Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 08/08/2014. 
Se a empregada gestante se ausentar do trabalho por mais de 30 (trinta) dias, durante o 
tempo da estabilidade, sem que haja justificativa legal, desde que não esteja no período de 
licença maternidade, o empregador deverá manter contato para que a empregada retorne ao 
trabalho ou justifique suas ausências, formalizado por escrito, seja por telegrama ou carta 
registrada, com aviso de recebimento. Diante da inércia da empregada, o empregador, nos 
termos do art. 482, i, da CLT, e Súmula 32, do TST (por analogia), poderá aplicar a justa 
causa, na modalidade abandono de emprego, não tendo direito a empregada gestante ao 
pagamento da estabilidade.  
Neste sentido, manifestou-se o TST: 
RECURSO DE REVISTA. GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 
DISPENSA POR JUSTA CAUSA. Ocorrendo a ruptura do vínculo empregatício 
por motivo justificado, ante o abandono de emprego, não faz jus a gestante à 
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estabilidade prevista no art. 10, inciso II, alínea b, do ADCT. Recurso não 
conhecido. 
Processo: RR - 488950-31.1998.5.02.5555 Data de Julgamento: 07/05/2003, Relator 
Juiz Convocado: André Luís Moraes de Oliveira, 5ª Turma, Data de Publicação: 
DJ 23/05/2003. 
Importante ainda lembrar que a dispensa da gestante será considerada lícita se esta 
praticar quaisquer outros atos previstos no art. 482, da CLT, bem como por motivos técnicos, 
econômicos ou financeiros, situação em que não terá direito aos benefícios previstos em lei 
que a protege pela condição de gestante. Se o empregador receber uma reclamação trabalhista 





Nos termos do art. 395, da CLT, “em caso de aborto não criminoso, comprovado por 
atestado médico oficial, a mulher terá um repouso de 2 (duas) semanas, ficando-lhe 
assegurado o direito de retornar à função que ocupava antes de seu afastamento.” 
O período é pago pela Previdência Social (licença maternidade reduzida), onde a 
empresa informará, em sua folha de pagamento, o código específico, para que posteriormente, 
na transmissão dos dados da folha aos órgãos competentes, a Previdência Social deduza o 
valor pago das contribuições ao INSS. Configura a interrupção do contrato de trabalho, 
contando como tempo de serviço para todos os efeitos legais. 
Aborto é considerado quando ocorre até a 23ª semana de gestação (6º mês); se ocorrer 
a partir desse período, configura-se como parto, ainda que de natimorto; se houver nascimento 
com vida antes da 23ª semana, também será considerado como parto, caracterizando assim o 
período de licença maternidade a ser tratada adiante, e consequente estabilidade, nos termos 
do art. 245, §§ 3º e 5º, da Instrução Normativa nº 45/2010 do INSS. 
 O empregador deve respeitar o repouso de 2 (duas) semanas previsto na lei, e 
assegurar o retorno da empregada na mesma função anterior ao aborto, porém caso queira 
dispensá-la após esse período, poderá fazê-lo, já que não houve a ocorrência do parto e 
nascituro com vida para ser protegido, considerando a estabilidade desde a gravidez até 
2(duas) semanas após a ocorrência do aborto, conforme julgado abaixo: 
PROCESSO Nº TST-RR-1987-22.2010.5.02.0202 
ACÓRDÃO (8ª Turma) 
RECURSO DE REVISTA – PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A simples contrariedade das razões de decidir às 
pretensões da parte não caracteriza abstenção da atividade julgadora. 
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ESTABILIDADE PROVISÓRIA – INTERRUPÇÃO DA GESTAÇÃO. 
Considerando que a interrupção da gravidez da Reclamante ocorreu por aborto 
espontâneo, com 20/21 semanas de gestação, não há falar na estabilidade provisória 
prevista no art. 10, II, b, do ADCT. Incide o art. 395 da CLT. 
Em caso de aborto criminoso, o período de licença configurará suspensão do contrato 




Conforme previsto no art. 392-A, da CLT, “a empregada que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção de criança será concedida licença maternidade nos termos do art. 
392, da CLT.” 
Esse artigo foi inserido pela Lei 10.421/2002, que alterou também o período da licença 
maternidade.  
Para a concessão do benefício, existia o direito a licença de forma proporcional, 
levando em consideração a idade da criança. Porém em 2009, a Lei 12.010 revogou os §§ 1º, 
2º e 3º do art. 392-A, caracterizando o período de 120 (cento e vinte) dias de licença para a 
empregada adotante, independentemente da idade da criança. 
Consequentemente, entende-se que a estabilidade da adotante se limita ao período da 
licença maternidade, e não abrange o trâmite do procedimento de adoção ou obtenção de 
guarda judicial, pois esta não passou pelo período gestacional e o consequente parto previsto 
no art. 10, II, b, do ADCT, além de outras questões práticas, como a demora nos 
procedimentos citados acima. 
 
3.5. Com relação ao pai 
 
O pai possui direito a licença paternidade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, conforme 
previsto no art. 7º, XIX, da CF e art. 10, § 1º, do ADCT. 
Essa licença será remunerada pelo empregador, podendo o empregado se ausentar do 
trabalho sem prejuízo do salário. 
É vedado ao empregador dispensar o empregado pai nesse período, por estar em gozo 
de um benefício previsto em nossa Carta Magna, podendo ser considerado o período como 
uma estabilidade provisória. 
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 Ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial, será concedido o mesmo prazo 
da licença maternidade, porém em caso da adoção ou guarda em conjunto, o benefício será 
concedido a uma das partes somente, conforme previsto no art. 392-A, § 5º, da CLT. 
Em caso de morte da genitora no parto ou durante o gozo da licença maternidade, o 
benefício transfere-se ao pai, e consequentemente no período da licença não poderá o 
empregado ser dispensado, nos termos do art. 392-C, da CLT. 
O benefício é concedido a qualquer pai, seja ele empregado doméstico, servidor 











4. DA LICENÇA MATERNIDADE 
 
De acordo com Luciano Martinez, (MARTINEZ, 2013, p. 536): 
A licença maternidade é um instituto de natureza trabalhista com previsão 
constitucional constante no art. 7º, XVIII. Por força dela, o empregador obriga-se a 
garantir o afastamento de sua contratada, sem prejuízo do emprego e do salário, por 
120 dias, em virtude de maternidade biológica ou afetiva. [...] Para evitar que o 
trabalho da mulher seja mais oneroso do que o do homem, a Previdência Social 
assume o pagamento de um benefício que substitui o salário que naturalmente 
deveria ser pago pelo empregador durante a licença maternidade. 
A licença maternidade é causa de suspensão do contrato de trabalho. Isso ocorre 
porque, embora o empregador tenha de garantir o afastamento da empregada sem prejuízo do 
emprego do salário, que também é quitado mensalmente por ele, há o abatimento desses 
valores em suas contribuições previdenciárias. Na verdade, o empregador então tem a função 
de adiantar o pagamento somente, pois este posteriormente lhe é reembolsado pela 
Previdência Social. 
É uma situação considerada atípica, pois embora seja considerada suspensão, carrega 
em seu bojo as características da interrupção do contrato de trabalho, ou seja, computa o 
tempo de afastamento como tempo de serviço para todos os efeitos legais, e há pagamento 
mensal do FGTS, o que não ocorre nas situações de suspensão do contrato de trabalho. 
A finalidade da licença é tanto a proteção da mãe, para que se recupere da gestação e 
também do parto, quanto da criança, que necessita de sua mãe para lhe prestar os cuidados 
nos primeiros meses de vida; cuidado este que não cessa, porém o intuito do legislador foi 
proteger a mulher, para que, dentre as suas transformações físicas e psicológicas decorrentes 
da gravidez, pudesse conviver intimamente com a criança que fará parte de sua vida, sem 
contudo, se preocupar com prejuízos econômicos. 
Antes da alteração da redação do art. 392, da CLT, pela Lei 10.421/2002, vigorava o 
artigo em questão com o seguinte texto: “É proibido o trabalho da mulher grávida no período 
de 6 (seis) semanas antes e (seis) semanas depois do parto.” 
Sendo assim, o período da licença maternidade compreendia 84 (oitenta e quatro) dias, 
ou seja, 42 (quarenta e dois) dias antes e 42 (quarenta e dois) dias depois do parto. 
Em 1988, em seu art. 7º, XVIII, a Constituição Federal tratou da ampliação do 
período, passando para 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego ou salário. 
Em 2002, houve a alteração do art. 392, da CLT, passando o seu texto a vigorar de 
acordo com o previsto na Constituição Federal. 
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O início do afastamento será sempre atestado por um médico, diante da situação da 
gestante, porém somente a partir do 28º dia antes do parto; os salários desse período serão 
pagos pelo empregador, com abatimento dos recolhimentos previdenciários da folha de 
pagamento posteriormente, e a empregada terá todos os benefícios oriundos do contrato de 
trabalho, principalmente com relação a evolução salarial. 
Em 1919, a OIT, através da Convenção nº 3, regulou a proteção da mulher e da 
maternidade, tratando do pagamento do salário maternidade, dentre outros direitos, devendo 
este ser quitado pelo Poder Público; em 1966, pelo Decreto 58.020, foi promulgada a 
Convenção nº 103 da OIT, de 1952, que reafirmou a necessidade do pagamento dos salários 
maternidade por um sistema de seguro social ou fundo público, não podendo a lei impor o 
ônus ao empregador, em qualquer hipótese. Isto para resguardar a contratação de mulheres, 
pois caso o empregador tivesse a obrigação de pagar também o salário do período da licença 
maternidade, não as contrataria. 
Em casos especiais2, onde exista a necessidade de um afastamento anterior ao 28º dia 
antes do parto, ou após os 120 (cento e vinte) dias de licença, poderá ser concedido um 
período de repouso, compreendido em 2 (duas) semanas cada, ou seja, até 15 (quinze) dias, e 
esse período será pago pelo empregador. 
Em caso de parto múltiplo, a licença maternidade continua sendo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
 Importante ressaltar que as regras referente a estabilidade gestante e licença 
maternidade também atinge a empregada doméstica. A única diferença é com relação a 
percepção do salário maternidade, que para esta, será pago diretamente pelo INSS. 
 
4.1. Nascimento prematuro, aborto e natimorto 
 
Caso a gestante dê a luz antecipadamente (qualquer que seja o período de gestação, 
desde que ocorra o nascimento com vida), conforme previsto no art. 392, § 3º, terá direito aos 
120 (cento e vinte) dias de licença maternidade, conforme previsto no caput do artigo 
mencionado. Ocorrerá somente a antecipação da concessão dessa licença, pois a gestante já 
adquiriu o direito no momento da concepção, mantendo intactas as demais regras. 
                                                          
2
 Como caso especial, a título de exemplo, temos a doença pós-parto, conhecida como estado puerperal. Trata-se 
de uma súbita queda de hormônios e alterações do sistema nervoso central. 
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Com relação ao aborto, não sendo este criminoso e ocorrendo antes a 23ª semana de 
gestação (6º mês), a empregada terá direito somente a 2 (duas) semanas de licença 
maternidade, para recuperação física e mental do abalo sofrido. Entende-se, neste caso, que 
não houve o parto efetivamente, por isso não existe o direito ao gozo da licença de 120 (cento 
e vinte) dias. 
Diferentemente ocorre se o aborto não criminoso acontece a partir da 23º semana, pois 
neste caso, considera-se a ocorrência do parto, nos termos da Instrução Normativa nº45 do 
INSS, em seu art. 245, §§ 3º e 4º: 
§ 3º: Para fins de concessão do salário maternidade, considera-se parto o evento 
ocorrido a partir da vigésima terceira semana (sexto mês) de gestação, inclusive em 
caso de natimorto. 
§ 4º: Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico com 
informação do CID específico, a segurada terá direito ao salário maternidade 
correspondente a duas semanas. 
Considera-se natimorto o feto que morre ainda dentro do útero materno, ou então que 
morre em sua retirada do útero, ou seja, no nascimento. Neste caso, já nasce sem vida. 
Quando ocorre a morte fetal antes da 23ª semana de gestação, na maioria das vezes o corpo 
humano expele o feto. Após esse período, deve ser realizada a cirurgia para retirada, 
denominada parto.  Neste sentido, prevê o art. 245, § 5º, da Instrução Normativa nº45 do 
INSS: 
Tratando-se de parto antecipado ou não, ainda que ocorra o parto de natimorto, este 
último comprovado mediante certidão de óbito, a segurada terá direito aos cento e 
vinte dias previstos em lei, sem necessidade de avaliação médico-pericial pelo INSS. 
Assim, conclui-se que, a partir da 23ª semana de gestação, se ocorrer a morte do feto 
dentro do útero ou na retirada deste ou caso ocorra o nascimento com vida e posteriormente 
há o falecimento, não importando o tempo de vida, a gestante terá direito de gozar do 
benefício licença maternidade pelo prazo previsto na lei, ou seja, 120 (cento e vinte) dias. 
 
4.2. Gravidez de risco 
 
A gravidez de risco é aquela que prevê um risco clínico tanto para a gestante quanto 
para o bebê. Nesses casos, deverá ocorrer a adaptação das atividades da gestante, tornando-as 
compatíveis com seu estado de saúde. Quando isso não for possível, restará somente o 
afastamento, atestado pelo médico que lhe acompanha. Poderá ser um afastamento de 15 
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(quinze) dias ou superior a esse período, no qual recairá então sobre as regras do art. 60, da 
Lei 8.213/913:  
Artigo 60. O auxílio doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo 
sexto dia do afastamento da atividade e, nos caso dos demais segurados, a contar da 
data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 
[...] 
§3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade 
por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu 
salário integral. 
Sendo assim, os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento será custeado pela empresa, 
sendo considerado como período de interrupção do contrato, computado como tempo de 
serviço para todos os efeitos legais; ultrapassado esse período, deverá a empregada gestante 
ser submetida a perícia no INSS, para verificação da real necessidade de afastamento e 
percepção do auxílio doença pela Previdência Social. Nesse período, o contrato de trabalho 
ficará suspenso e não será computado como tempo de serviço. 
O benefício dos primeiros 15 (quinze) dias não se aplica as empregadas domésticas, 
pois o salário maternidade é pago diretamente pela Previdência Social, iniciando-se o 
afastamento desde o primeiro dia. 
O afastamento por auxílio doença não se confunde com a licença maternidade. Ambos 
os benefícios são concedidos pela Previdência Social, mas possuem finalidades distintas. Não 
pode a gestante, por motivos alheios à sua vontade, ficar desamparada economicamente em 
uma situação tão difícil como essa, dadas as preocupações com sua gestação, as 
transformações físicas e psíquicas, bem como o ônus desse afastamento não poderá recair 
sobre o empregador, que no caso teria de quitar os salários sem os serviços prestados. 
Assim, devido a limitação de sua saúde, decorrente da gravidez, poderá a gestante se 
ausentar do trabalho, percebendo auxílio doença previdenciário após o 16º dia; quando 
ocorrer o parto, o benefício passará a ser o da licença maternidade, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
 
4.3. Licença paternidade 
 
A finalidade da licença paternidade, prevista no art. 7º, XIX, da CF, com duração de 5 
(cinco) dias, previsto no art. 10, § 1º, do ADCT, é de que o pai preste assistência à mãe após o 
parto e ao recém nascido nos primeiros dias de vida. 
                                                          
3
 Lei que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Citada aqui 




Há divergências de opiniões com relação ao prazo mencionado, no tocante aos dias 
serem corridos ou dias úteis, após o nascimento. Para que o empregador não cometa erros, 
deve-se analisar primeiramente se a Convenção Coletiva de Trabalho não trata do assunto. 
Em caso negativo, concede-se o prazo em dias corridos. 
A CLT, em seu art. 473, III, diz que o empregado tem direito de se ausentar do 
trabalho, sem prejuízo do salário, por 1 (um) dia, após o nascimento do filho, no decorrer da 
primeira semana; como a Constituição é mais benéfica no prazo de licença concedido, 
prevalece essa norma para a concessão do benefício, ou seja, 5 (cinco) dias. 
 A Lei 12.873/2013 deu redação ao art. 392-A, caput e incluiu o § 5º, bem como os 
arts. 392-B e 392-C, ou seja, incluiu a empregada adotante ou que obtiver guarda judicial na 
licença maternidade de 120 (cento e vinte) dias e tratou da adoção ou guarda conjunta, 
concedendo o benefício a uma das partes. Cabe ao empregado pai, por força dos artigos 
mencionados, a licença maternidade quando este for o adotante ou obtiver guarda judicial, 
bem como se a genitora falecer no parto ou durante o período da licença maternidade, desde 
que não tenha ocorrido o abandono ou falecimento da criança. 
 Importante ressaltar que, caso a mãe faleça no período de gozo da licença, o prazo 
restante será usufruído pelo empregado pai, para que este possa cumprir a finalidade da 
licença, prestando os cuidados necessários ao filho nos primeiros meses de vida, ou em caso 
de adoção ou guarda judicial, para adequação e estreitamento dos laços familiares. 
 Podemos observar que, no âmbito da Justiça Federal, antes mesmo da alteração da 
CLT, já existiam alguns julgados concedendo a licença maternidade ao pai, pautado na 
interpretação ampliativa do art. 71, da Lei 8.213/91, vejamos: 
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO 
MATERNIDADE PARA O PAI DAS CRIANÇAS. ANALOGIA. I - Considerando-
se que o salário-maternidade não é um benefício destinado à mãe segurada, mas sim 
à proteção da criança em seus primeiros meses de vida, impõe-se ratificar o 
entendimento do r. Juízo a quo, no sentido de que aplica-se in casu o princípio 
constitucional da isonomia para que a criança que não pode ter os cuidados e a 
atenção de sua mãe em seu início de vida, possa receber esses cuidados de seu pai, 
que não seriam integrais, caso não lhe fosse concedido o benefício em epígrafe. II - 
Apelação do INSS improvida.” (TRF-3 - AC: 1684 SP 0001684-04.2011.4.03.6127, 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, Data de 
Julgamento: 21/05/2013, DÉCIMA TURMA). 
Ainda neste sentido: 
PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE. ÓBITO DA GENITORA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EM NOME DO 
GENITOR. POSSIBILIDADE. - O salário-maternidade encontra-se disciplinado nos 
artigos 71 a 73 da Lei nº 8.213/91, consistindo em remuneração devida a qualquer 
segurada gestante durante 120 dias, com início no período entre 28 dias antes do 
parto e a data de ocorrência deste ou, ainda, à mãe adotiva ou guardiã para fins de 
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adoção, durante 120 dias, em se tratando de criança de até 1 ano de idade, 60 dias, se 
entre 1 e 4 anos e 30 dias, de 4 a 8 anos. - O direito da adotante ao salário-
maternidade foi inovação introduzida pela Lei nº 10.421, de 15 de abril de 2002. - 
Os cuidados com a criança norteiam o sistema previdenciário, no tocante ao referido 
benefício, tanto é que, nos casos de adoção, se presume a menor necessidade de 
auxílio quanto maior for a idade do adotado. Não se trata apenas de resguardar a 
saúde da mãe, interpretação que apenas teria sentido se mantida a proteção à mãe 
biológica, nos moldes da redação original da Lei nº 8.213/91. Com a extensão do 
direito à mãe adotiva, resta claro que se deve dar à palavra maternidade conotação 
mais ampla, dissociando-a daquela relacionada apenas ao parto e aleitamento, e 
ressaltando-se o direito da criança à vida, à saúde, à alimentação, garantido pela 
Constituição, no artigo 227, e instituído como dever da família. - Possibilidade de 
aplicação dos expedientes previstos no artigo 4º da Lei de Introdução ao Código 
Civil, atual Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, conforme redação 
dada pela Lei nº 12.376/2010. - Na hipótese em que a mãe venha a falecer, 
considerando-se o interesse da criança em ter suas necessidades providas, possível a 
concessão do benefício, por analogia, ao pai, ora viúvo, concretizando-se a garantia 
prevista no artigo 227 da Constituição Federal. - O benefício é previsto na legislação 
previdenciária, por prazo determinado, com sua respectiva fonte de custeio, e foi 
concedido a segurado (contribuinte) do Regime Geral. - Agravo de instrumento a 
que se nega provimento”. (TRF-3 - AI: 27307 SP 0027307-84.2012.4.03.0000, 
Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, Data de 
Julgamento: 28/01/2013, OITAVA TURMA).  
Conclui-se então, que a preocupação do legislador e intérprete do direito é garantir que 





Inicialmente, a licença maternidade atingia somente a empregada gestante. Porém, em 
2002, com a Lei 10.421, houve a inclusão da empregada adotante ou que obtivesse guarda 
judicial no benefício, podendo esta gozar do período de licença maternidade prevista no art. 
7º, XVIII, da CF e art. 392, da CLT. 
O art. 392-A, em seus §§ 1º, 2º e 3º, estipulava o período da licença maternidade de 
acordo com a idade da criança, conforme exposto a seguir: 
§ 1º: No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o 
período de licença será de 120 (cento e vinte) dias. 
§ 2º: No caso de adoção ou guarda judicial de criança de 1 (um) ano até 4 (quatro) 
anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias. 
§ 3º: No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 
8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias. 
A Lei 12.010/2009 revogou os parágrafos mencionados acima, uniformizando o prazo 




Para a obtenção do benefício, a mãe adotante deverá apresentar o termo judicial de 
adoção ou guarda, pois é o documento que comprova a situação.  
Ressalta-se que, embora mencionemos a parte adotante como mãe, como já 
explicitado, o pai adotante também tem direito ao benefício da licença maternidade. Isso 
porque a norma constitucional, além de prevê igualdade entre homens e mulheres, ainda 
protege o menor, assegurando-lhe o direito à vida, à saúde, ao lazer, à dignidade, ao respeito, 
dentre outros princípios. 
Neste sentido, temos a Resolução 60/2009, do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho, que acolheu o pedido de licença de um servidor do Poder Judiciário Trabalhista, 
solteiro, que adotou uma criança; porém, o benefício não será concedido nos casos em que a 
guarda for em conjunto com a cônjuge ou convivente em união estável. 
A licença maternidade foi estendida ao pai/mãe adotante ou guardião (ã), pois, 
independente de ocorrer o nascimento, aquele que é adotado merece atenção tanto quanto o 
outro; necessita de afeto, amor e os cuidados que o pai ou a mãe pode dar, além de estreitar os 
laços familiares. A principal função social nesse caso é a aproximação e o contato, 
imprescindíveis para a formação do indivíduo. A família é onde tudo se inicia, é a base da 
sociedade. 
 
4.5. Intervalo para amamentação 
 
Toda mãe, até que a criança complete 6 (seis) meses de vida, tem direito a 2 (dois) 
intervalos, com duração de 30 (trinta) minutos cada, para amamentar seu filho, sem prejuízo 
dos salários, conforme previsto no art. 396, da CLT: “Para amamentar o próprio filho, até que 
este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 
(dois) descansos especiais, de meia hora cada um.” 
Assim, o empregador deverá manter um local apropriado na empresa para tal situação. 
Caso este não atenda os critérios do art. 389, § 1º, da CLT, a empregada terá mantido o seu 
direito, porém amamentando a criança em seu lar, podendo chegar ao trabalho meia hora mais 
tarde e sair meia hora mais cedo. 
A não concessão dos intervalos gera direito ao recebimento do período como hora 
extra, equiparando-se a hora do art. 71, § 4º, da CLT, embora o legislador tenha previsto 




RECURSO DE REVISTA – INTERVALO PARA AMAMENTAÇÃO – NÃO 
CONCESSÃO – HORAS EXTRAORDINÁRIAS. O intervalo para amamentação, 
previsto no art. 396 da CLT, quando não concedido, por analogia, deve alcançar o 
mesmo tratamento dado ao intervalo intrajornada suprimido ou reduzido, 
estabelecido no art. 71, § 4º, da CLT, que determina a condenação da empresa ao 
pagamento do período correspondente como horas extraordinárias. Tal intervalo 
tem, sem dúvida, o desiderato de resguardar, numa forma de extensão da proteção à 
maternidade, o recém-nascido, que necessita do leite materno como alimento 
essencial a sua formação e desenvolvimento. Recurso de revista não conhecido. 
Processo: RR - 1985200-24.2003.5.09.0010 Data de 
Julgamento: 28/04/2010, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 1ª 
Turma, Data de Publicação: DEJT 07/05/2010. 
Nos termos do § único do art. 396, da CLT, poderá ser estendido o período de 
amamentação, se a saúde da criança assim o exigir, devendo ser a situação atestada pelo 
médico da empregada e da criança. 
Muitas empregadas apresentam atestado médico para prorrogar a licença maternidade 
em 2 (duas) semanas, com base no art. 392, § 2º, da CLT, na tentativa de tornar válida a 
licença amamentação prevista no art. 396, da CLT. Porém, essa prorrogação somente poderá 
ser concedida em casos de grave risco à saúde da mãe ou da criança, não sendo considerada a 
amamentação uma situação de risco, portanto, não há amparo legal para tal circunstância. 
Neste sentido: 
EMENTA: RECURSO DA PRIMEIRA RECLAMADA. “LICENÇA 
AMAMENTAÇÃO”. Porque ausente previsão legal e normativa, o atestado médico 
que registra a necessidade de amamentação pela empregada de seu filho recém-
nascido não impõe ao empregador a obrigação de abonar as faltas havidas no 
período alusivo. O afastamento autorizado na lei para a amamentação restringe-se 
àquele do artigo 396 da CLT. [...] 
TRT-4 - Recurso Ordinário RO 40006220095040011 RS 0004000-
62.2009.5.04.0011 (TRT-4)  
Lembrando que o intervalo para amamentação não se confunde com os demais 





5. PRORROGAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE 
 
A lei 11.770/2008 criou o Programa Empresa Cidadã, no qual todas as empregadas de 
pessoa jurídica que aderir ao programa poderá requerer a extensão da licença maternidade. 
Para que a empresa faça parte do programa, deverá preencher o requerimento de 
adesão em nome da matriz da empresa, no site da Receita Federal. Esse programa prevê o 
incentivo fiscal4, porém é extremamente burocrático; o incentivo fiscal é concedido somente à 
empresa optante pelo lucro real, e ainda assim se torna arriscado, uma vez que, se a empresa 
sofre prejuízo em determinado ano, ou até mesmo obtém um lucro pequeno, não há Imposto 
de Renda  para compensar, arcando então a empresa com todo o custo do programa. 
O programa contemplava também as empresas optantes pelo regime de lucro 
presumido ou Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno porte, porém houve um veto presidencial relacionada 
às empresas optantes pelos dois regimes aqui mencionados, por questões referentes a 
obtenção do lucro e a fiscalização por parte da Receita Federal. Isso tornou o número de 
adesão ao programa muito baixo, já que a maioria das empresas optam por esses dois regimes. 
De qualquer forma, as empregadas das pessoas jurídicas que tenham aderido ao 
programa, poderão requerer o benefício até o final do primeiro mês após o parto, que será 
gozado após o final dos 120 (cento e vinte) dias da licença maternidade prevista no art. 7º, 
XVIII, da CF. O salário maternidade decorrente da prorrogação será quitado pelo empregador, 
e posteriormente deduzido do seu Imposto de Renda Pessoa Jurídica, e esse período de 
prorrogação será considerado como interrupção do contrato de trabalho. 
A prorrogação será devida mesmo em caso de parto antecipado, desde que atendido o 
prazo para requerimento. O benefício também contempla a empregada adotante ou que 
obtiver guarda judicial, bem como as servidoras públicas. Não se estende o benefício à 
empregada doméstica, pelas peculiaridades do programa. 
Durante o período da extensão da licença, não poderá a empregada exercer qualquer 
atividade remunerada ou deixar seu filho em creche ou outro estabelecimento com a mesma 
finalidade. Caso descumpra qualquer das regras mencionadas, perderá a empregada o direito 
de prorrogação da licença. 
O Decreto Nº 7.052/2009 regulamentou a Lei do Programa Empresa Cidadã, 
mencionando também o período da prorrogação da licença. Em regra, a prorrogação 
                                                          
4
 O objetivo do trabalho é demonstrar a possibilidade de prorrogação da licença maternidade, sem adentrar na 
questão tributária envolvida no Programa Empresa Cidadã. 
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compreende 60 (sessenta) dias após o período da licença maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, regra esta instituída para mães em que o filho tenha até 1 (um) ano de idade; 30 (trinta) 
dias, quando a criança tiver de 1 (um) ano até 4 (quatro) anos de idade completos e, 15 






6. DA ESTABILIDADE GESTANTE E OS CONTRATOS À PRAZO 
 
Primeiramente, vale ressaltar que existem dois tipos de contrato: por prazo 
determinado e prazo indeterminado. Indeterminado é aquele que dura no tempo; não há um 
prazo previsto para término, embora um dia será finalizado. O contrato por prazo determinado 
é aquele que as partes estipulam um tempo para o seu término. 
Trataremos a seguir, sucintamente5, sobre os contratos por prazo determinado, e a 
estabilidade gestante inserida neste contexto. 
 
6.1. Contrato por prazo determinado 
 
Nos termos do art. 443, da CLT: 
O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, 
verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado. 
§ 1º: Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência 
dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da 
realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. 
“Esse contrato poderá ter o seu prazo medido em dias, semanas, meses ou anos, ou em 
relação a certo serviço específico, como o término de uma obra ou, se for possível fixar 
aproximadamente, quando houver o término de um acontecimento”, segundo Sergio Pinto 
Martins (MARTINS, 2012, p.120).  
Poderá ocorrer uma única prorrogação, respeitando o prazo máximo de 2 (dois) anos, 
conforme previsto no art. 445, da CLT; caso o limite previsto em lei não seja respeitado, o 
contrato se tornará por prazo indeterminado, ressalvados os casos que possuem lei específica 
quanto ao tempo de contrato (exemplo: jogador de futebol). 
Só poderá ser utilizado em caso de serviço transitório, por exemplo, o aumento da 
produção em uma fábrica, em determinada época do ano; em caso de empresas que executam 
atividades temporárias, como empresa fabricante de panetones (fabrica somente no final do 
ano) e em caso de contrato de experiência que será tratado adiante. 
São considerados como contrato por prazo determinado: contrato de atleta 
profissional, de técnico estrangeiro, de obra certa, de safra, de artistas e aprendizagem. 
É possível a celebração de um novo contrato por prazo determinado entre as mesmas 
partes, porém isso só ocorrerá após 6 (seis) meses do término do contrato anterior, ou sem 
                                                          
5
 Devido as peculiaridades envolvendo os contratos por prazo determinado e a extensão do assunto, citamos 
somente os aspectos principais desses contratos, para adentrar na questão da estabilidade e licença gestante, 
objeto do presente trabalho. 
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previsão de lapso temporal em casos que o contrato anterior terminou decorrente de um 
acontecimento; situação em que será considerado uma sucessão de contratos, e não 
prorrogação. Lembrando que o prazo de 2 (dois) anos sempre deverá ser respeitado, caso 
contrário caracterizará um contrato por prazo indeterminado. 
Não existe aviso prévio nestes contratos, pois as partes já tem ciência do seu termo 
final. Diferentemente ocorrerá se as partes pactuarem a ocorrência de rescisão antes de findar 
o contrato por prazo determinado, situação em que existirá o aviso prévio, já que a relação 
então será regida pelas mesmas regras aplicadas aos contratos pactuados por prazo 
indeterminado, conforme art. 481, da CLT. 
Nos termos do art. 479, da CLT, “nos contratos que tenham termo estipulado, o 
empregador que, sem justa causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-lhe, a título de 
indenização, e por metade, a remuneração a que teria direito até o termo do contrato”, ou seja, 
o empregador deverá pagar 50% do valor do salário restante até o término do contrato ao 
empregado, como forma de indenizá-lo pelo término antecipado do contrato que já tinha um 
tempo estipulado para o seu fim. 
Da mesma forma ocorrerá se o empregado, sem justa causa, se desligar do contrato 
pactuado, no qual deverá ressarcir o empregador, de acordo com o previsto no art. 480, da 
CLT. 
Com relação a estabilidade gestante nesses contratos, temos a Súmula 244, III, do 
TST, que vigorava com o seguinte texto: “Não há direito da empregada gestante à estabilidade 
provisória na hipótese de admissão mediante contrato de experiência, visto que a extinção da 
relação de emprego, em face do término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem 
justa causa.” 
Ocorre que, mediante a Resolução Nº 185/2012, em14/09/2012, a redação do item III 
da Súmula foi alterada, passando então a vigorar com o seguinte texto: “[...] A empregada 
gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão mediante 
contrato por tempo determinado.” 
A questão tem gerado uma grande discussão, uma vez que, reconhecido o direito a 
garantia de emprego nos contratos por prazo determinado, acaba lhe retirando o caráter 
transitório, pois este tipo de contrato só ocorre em situações específicas já previstas na lei, 
bem como também configura cerceamento do poder diretivo do empregador, pois este se vê 
obrigado a dar continuidade ao contrato. 
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Por outro lado, temos a questão social, no tocante a proteção da maternidade e do 
nascituro, no qual a gestante não pode ficar desempregada no curso da gestação, pois outro 
empregador, pela sua condição física, não lhe concederia um emprego. Deve-se levar em 
conta também, além das transformações físicas, as psíquicas, o dever de cuidado para com a 
criança nos primeiros meses de vida, sem estar a empregada desprotegida economicamente. 
Mesmo diante de tais questionamentos, a jurisprudência entendeu que a priorização 
dos direitos humanos, nesse caso pautado na gestante e no nascituro, levando em conta o 
respeito pela dignidade da pessoa humana, deveria prevalecer em face das modalidades 
contratuais. 
Sendo assim, houve a pacificação do entendimento: 
RECURSO DE REVISTA – ESTABILIDADE PROVISÓRIA – GESTANTE – 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. A ocorrência de gestação no curso 
de contrato por prazo determinado não afasta o direito da empregada à estabilidade 
provisória prevista no art. 10, II, b, do ADCT. Inteligência da Súmula nº 244, III, do 
TST. Processo: RR - 86400-57.2009.5.02.0022 Data de 
Julgamento: 06/08/2014, Relator Desembargador Convocado: João Pedro Silvestrin, 
8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/08/2014. 
Assim, caso a empregada fique gestante no curso do contrato por prazo determinado, 
deverá este se tornar um contrato por prazo indeterminado, independente de tempo de 
prorrogação. Terá direito esta, além da garantia de emprego, a usufruir da licença maternidade 
prevista na lei. 
Se ela descobrir a gravidez após o término do contrato, deverá ser reintegrada 
imediatamente, desde que esteja no período de estabilidade, caso contrário serão devidos os 
salários desde a dispensa/término do contrato até 5 (cinco) meses após o parto, ou seja, a 
indenização do período. 
 
6.1.1. Contrato de experiência 
 
O contrato de experiência consiste naquele em que o empregador contrata um 
empregado para determinado serviço, passando então a ser observado em seu 
desenvolvimento e habilidades na execução do trabalho, bem como em seu relacionamento 
com os demais colegas, decidindo ao final do período se haverá ou não a permanência deste 
na empresa. Serve para que as partes se conheçam mutuamente e também para que o 
empregado seja testado. 
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Todas as regras citadas nos contratos por prazo determinado são aplicadas também ao 
contrato de experiência, porém temos algumas poucas diferenças, que serão apresentadas 
adiante. 
O contrato de experiência tem duração máxima de 90 (noventa) dias, e poderá ocorrer 
uma única prorrogação, desde que respeitado o prazo máximo; se essa prorrogação ultrapassar 
o prazo de 90 (noventa) dias, automaticamente o contrato será convertido em contrato por 
prazo indeterminado.  
A natureza desse contrato é provar o empregado nos aspectos já citados acima, 
portanto, caso o prazo de experiência termine e o empregador deseja ficar com o empregado, 
o contrato torna-se indeterminado, sem novo período de experiência. 
Se, após o término do contrato temporário que será estudado a seguir, o empregador 
desejar efetivar o empregado, também não há que se falar em contrato de experiência, pois o 
empregado já foi testado. 
Da mesma forma se, após o contrato de experiência, o empregado retornar a mesma 
empresa, para laborar na mesma função posteriormente, não há que se falar novamente em 
experiência, pois o empregado já foi testado, a não ser que a contratação seja para uma nova 
função. 
No tocante a estabilidade gestante, aplica-se as mesmas regras dos contratos por prazo 
determinado, uma vez que o contrato de experiência é uma modalidade do contrato 
mencionado. A empregada que ficar gestante no período da experiência deverá ser mantida no 
emprego, configurando um contrato por prazo indeterminado; se a descoberta da gravidez se 
der após a dispensa, deverá ser reintegrada e terá direito de usufruir de sua garantia de 
emprego e licença maternidade. 
Importante ressaltar que muitas empregadas, mesmo após comunicar o empregador da 
sua situação, este não a reintegra, sendo obrigada então a ingressar com a reclamação 
trabalhista para ter o seu direito garantido. Devido ao grande volume de ações que 
sobrecarrega o Poder Judiciário, o desfecho da demanda pode demorar sobremaneira, 
ultrapassando o período da estabilidade, situação na qual a empregada deverá receber a 
indenização do período, e não ser reintegrada. 
Para compreensão, o entendimento anterior à alteração do item III da Súmula 244, do 
TST, era da seguinte forma: 
CONTRATO DE EXPERIÊNCIA REGULAR. GESTANTE. INEXISTÊNCIA DE 
ESTABILIDADE. A empregada gestante, contratada por experiência, não goza da 
garantia a que alude o art. 10, II, b, do ADCT, quando o contrato é extinto ao 
término deste período. Infere-se que a proteção constitucional é contra a despedida 
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arbitrária ou sem justa causa, ambas inocorrentes quando o contrato por experiência 
não é transformado em contrato por prazo indeterminado. (TRT da 4ª Região, 8a. 
Turma, 0096200-50.2006.5.04.0381 RO, em 22/11/2007, Desembargadora Maria 
Cristina Schaan Ferreira - Relatora. Participaram do julgamento: Desembargadora 
Cleusa Regina Halfen, Desembargadora Flávia Lorena Pacheco). 
Abaixo, segue o entendimento atual a respeito da questão, após as alterações da 
Súmula mencionada: 
RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE GESTANTE. CONTRATO DE 
EXPERIÊNCIA. A jurisprudência desta Corte, na esteira do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, inclinou-se no sentido de reconhecer a estabilidade 
provisória decorrente de gestação no curso dos contratos por prazo determinado, fato 
que culminou na nova redação do item III da Súmula nº 244 do TST, in verbis: -III - 
A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, 
inciso II, alínea 'b', do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na 
hipótese de admissão mediante contrato  por tempo determinado. Recurso de revista 
conhecido por violação do artigo 10, II, -b-, do ADCT e provido. Processo: RR - 
2038-44.2012.5.02.0402 Data de Julgamento: 20/08/2014, Relator 
Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 22/08/2014. 
Nesse mesmo sentido: 
I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA - CABIMENTO. 
GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. 
COMPATIBILIDADE. A potencial violação do art. 10, II, b, do ADCT enseja o 
processamento o recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. II - 
RECURSO DE REVISTA. 1. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. NULIDADE. O 
recurso de revista não merece processamento, quando não observados os requisitos 
traçados no art. 896 da CLT. Recurso de revista não conhecido. 2. GESTANTE. 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. 
COMPATIBILIDADE. 1. A Constituição Federal prevê, no seu art. 6º, "caput", que 
são direitos sociais, entre outros que enumera, "a proteção à maternidade e à 
infância". O art. 10, II, b, do ADCT, respondendo à diretriz do art. 7º, XVIII, 
da Carta Magna, afirma que "II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa 
causa: b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses 
parto". 2. Com atenção aos fins sociais buscados pela Lei (LIDB, art. 5º), não se 
deve rejeitar a estabilidade provisória da empregada gestante no curso de trabalho 
temporário. Os direitos decorrentes do disposto no art. 7º, XVIII, da Constituição 
Federal, e no art. 10, II, b, do ADCT, não têm sua eficácia limitada aos contratos por 
prazo indeterminado, uma vez que erigidos a partir de responsabilidade objetiva. 
Enquanto se cuide de proteção ao nascituro, prevalecerão os benefícios 
constitucionais, ainda que a própria empregada, ao tempo da dissolução contratual, 
já aguardasse o seu termo final. 3. Diante do exposto, revela-se devida a estabilidade 
provisória, ainda quando se cuide de contrato por prazo determinado, na esteira dos 
precedentes do Excelso Supremo Tribunal Federal, restando superado o item III da 
Súmula 244/TST. Recurso de revista conhecido e provido. TST-RR-49800-
75.2009.5.02.0462. Ministro Relator: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira.data 
de julgamento: 13/06/2012. 
 




É um contrato de trabalho especial, compreendendo a contratação de jovens maiores 
de 14 (quatorze) anos e menores de 24 (vinte e quatro) anos, inscrito em programas de 
aprendizagem e matriculados em escolas para conclusão do ensino médio. 
O contrato de aprendizagem não poderá ser superior a 2 (dois) anos, salvo em casos de 
aprendiz portador de deficiência, conforme previsto no art. 428, § 3º, da CLT. 
Por se tratar de contrato especial, e por prazo determinado, algumas exigências, de 
ambas as partes deverão ser observadas, como por exemplo, a empresa deve assegurar ao 
aprendiz a inscrição em um curso de aprendizagem, para promover uma formação compatível 
com o desenvolvimento físico, moral e psicológico e o aprendiz deverá executar as tarefas 
com zelo e dedicação necessárias para a sua formação, bem como comparecer regularmente 
ao curso destinado a sua formação. 
O aprendiz tem os mesmos direitos de qualquer empregado; tem direito de usufruir do 
benefício previdenciário, há anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social e 
subordinação ao empregador. 
É assegurado o pagamento do salário mínimo hora, salvo condição mais favorável; o 
contrato pode ser firmado entre empregador e aprendiz, ou entre aprendiz e instituição de 
formação profissional, no qual o empregador o recebe através desta; a jornada de trabalho são 
6 horas diárias, não comportando compensação de jornada, podendo ser de até 8 horas nos 
casos em que o aprendiz completou o ensino fundamental e poderá ser extinto tanto pelo 
término do prazo pactuado, quanto pelos motivos previstos no art. 433, da CLT. 
Conforme já mencionado, independente do prazo do contrato, a gestante tem direito a 
garantia de emprego. Da mesma forma ocorre com a aprendiz, levando em conta o princípio 
da isonomia, embora haja discussões a respeito do tema, que veremos a seguir. 
A Norma Técnica N º 70/2013, aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego em 
15/03/2013, traz em sua ementa: 
Aprendizagem. Estabilidade da empregada aprendiz gestante. Súmula 244. 
Inaplicabilidade. Caráter especial do contrato de aprendizagem, que tem por objeto a 
formação profissional do aprendiz, de modo que não se pode obrigar o empregador a  
firmar o que seria, na verdade, um novo contrato com regime jurídico diverso da 
aprendizagem e com objeto diverso (trabalho produtivo ao invés de formação 
profissional). 
Essa aprovação foi motivo de espanto para o Consultor Jurídico da Força Sindical de 
São Paulo e Presidente da Comissão de Direito Sindical da OABSP, pois, segundo sua 
opinião, a decisão fere totalmente o princípio da isonomia. Mesmo que a aprendiz seja 
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contratada para fins de aprendizagem profissional, já é equiparada a um empregado, pois 
possui os mesmos direitos. Não se pode então entender que não existe o direito à garantia de 
emprego nesse caso. 
Assim, existindo uma aprendiz gestante em que o prazo do contrato está se findando 
ou findou-se, terá esta direito à estabilidade. Podendo o empregador contratá-la, deverá assim 
fazê-lo. Não sendo possível, tem direito de receber todo o período da estabilidade em forma 
de indenização. Importante ressaltar que, mesmo com a intervenção da instituição de 
formação profissional, a responsabilidade pela aprendiz será inteiramente do empregador, 
uma vez que, conforme já mencionado, a aprendiz é equiparada a qualquer empregado, com 
todos os direitos. 
Segue entendimento a respeito: 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. CONTRATO DE 
APRENDIZAGEM. 
As disposições contidas na alínea b, do inciso II, do art. 10 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, visam a proteção do nascituro e aplicam-se aos 
contratos por prazo determinado, hipótese do contrato de aprendizagem, por 
aplicação do item II, da Súmula nº 244 do TST. (TRT-4 - RO: 
00003668020135040411 RS 0000366-80.2013.5.04.0411, Relator: MARIA 
MADALENA TELESCA, Data de Julgamento: 10/06/2014, Vara do Trabalho de 
Viamão) 
 
6.2. Contratos temporários 
 
Existem dois tipos de contrato temporário. A primeira modalidade está prevista na Lei 
9.601/1998 e a segunda modalidade prevista na Lei 6.019/1974. 
Analisaremos cada modalidade a seguir. 
 
6.2.1. Contrato temporário previsto na Lei 9.601/1998 
 
Essa modalidade de contrato tem por finalidade a contratação de empregados, por 
tempo determinado, porém sem vinculação com o contrato previsto no art. 443, da CLT. 
Significa que os empregados serão contratados para exercer qualquer atividade, desde que a 
contratação destes não cause a dispensa dos já empregados. Na verdade, caracteriza um 
acréscimo de pessoal. 
Só será permitida a contratação por essa modalidade através de negociação coletiva, 
onde o estímulo para as empresas que assim o fizerem está pautado na diminuição das 
alíquotas das contribuições sociais destinadas ao Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço 
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Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), dentre outros, pelo prazo de 60 (sessenta) 
meses. 
Uma das caraterísticas que diferem dos contratos por prazo determinado previsto no 
art. 443, da CLT, é que este poderá ser prorrogado inúmeras vezes, sem restrição e sem 
qualquer outro efeito jurídico; da mesma forma, as partes podem negociar as indenizações em 
caso de dispensa anterior ao término previsto. 
Porém, esse contrato não é muito utilizado, exatamente por trazer poucos incentivos 
aos empregadores. 
As empregadas gestantes nesta modalidade de contrato, terão direito de usufruir de sua 
estabilidade gestante e licença maternidade, nos mesmos moldes previstos nos contratos por 
prazo indeterminado, conforme entendimento jurisprudencial: 
RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE DA GESTANTE. CONTRATO POR 
PRAZO DETERMINADO. COMPATIBILIDADE. No caso dos autos, a Corte 
Regional registrou que a autora trabalhou em contrato  de trabalho temporário e que 
estava grávida por ocasião da sua rescisão contratual, mas que na época da rescisão 
o seu empregador não tinha ciência do seu estado gravídico, o que afasta a 
estabilidade gestante. A Jurisprudência desta Corte, na esteira do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, inclinou-se no sentido de reconhecer estabilidade 
provisória decorrente de gestação no curso dos contratos por prazo determinado. Por 
sua vez, o fato objetivo da gravidez independe do conhecimento do empregador e da 
própria trabalhadora. Basta que ela esteja grávida enquanto vigorar o contrato  (no 
momento da dispensa ou no período do aviso-prévio cumprido ou indenizado) para 
ter direito à indenização do período estabilitário.  
Processo: RR - 1476-81.2012.5.02.0031 Data de Julgamento: 06/08/2014, Relator 
Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 08/08/2014. 
 
6.2.2. Contrato temporário previsto na Lei 6.019/1974 
 
O contrato de trabalho temporário é regido pela Lei 6.019/74. Trata-se de um 
empregador que fornece trabalhadores a um cliente, chamado de tomador de serviços, para 
satisfazer as suas necessidades, ou seja, casos em que o tomador de serviços necessite de mão 
de obra para determinado trabalho de curto prazo, compreendendo este a substituição de 
pessoal ou acréscimo extraordinário de serviços. 
O tomador de serviços paga certa quantia acordada mediante contrato a empresa 
temporária, afim de que esta disponibilize os trabalhadores. O vínculo de trabalho não se 
firma entre o cliente e o trabalhador, mas sim entre o trabalhador e a empresa que fornece a 
mão de obra, havendo a subordinação entre eles somente. Para isso, a empresa de trabalho 
temporário disponibiliza seus trabalhadores juntamente com um supervisor ou gerente, no 
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estabelecimento da tomadora dos serviços, para que estes se reportem diretamente ao superior 
dessa empresa. Da mesma forma, contrato entre eles deverá ser feito por escrito; a 
remuneração também será quitada pela empresa de trabalho temporário. 
Portanto, o trabalhador temporário não é considerado empregado, pois ele oferece seus 
serviços à outra empresa que os coloca à disposição do cliente em seu nome, havendo aqui um 
poder de controle e disciplina pela fornecedora de mão de obra temporária. Caracteriza-se 
uma modalidade de terceirização exatamente pela forma de prestação dos serviços citados 
acima. 
A relação neste contrato compreende três sujeitos: a empresa tomadora dos serviços, o 
trabalhador temporário e a empresa fornecedora do trabalho temporário; além disso, 
compreende duas relações, sendo uma comercial, entre tomador de serviços e a empresa 
fornecedora da mão de obra, e a trabalhista, entre empresa fornecedora da mão de obra e o 
trabalhador temporário. A responsabilidade do tomador de serviços é solidária quanto aos 
recolhimentos previdenciários, salários e indenização. 
A duração do contrato temporário não poderá ser superior à 90 (noventa) dias, salvo se 
houver autorização do Ministério do Trabalho e Emprego, conforme art. 10, da Lei 6.019/74. 
No tocante a estabilidade gestante, a trabalhadora temporária também está amparada 
pela Súmula 244, do TST, conforme entendimento abaixo: 
EMENTA. Trabalho temporário. Validade. Sentença que reconheceu a validade do 
contrato de trabalho temporário celebrado pelas partes, afastando o vínculo de 
emprego direto com o tomador dos serviços, que se mantém, em atenção ao disposto 
na Lei nº 6.019/74. Recurso da reclamante não provido nesta parte. Empregada 
gestante. Garantia de emprego. Contrato temporário. Conforme a nova redação do 
item III da Súmula nº 244 do TST, a empregada gestante tem direito à estabilidade 
provisória na hipótese de admissão mediante contrato de trabalho temporário. 
Assim, a extinção da relação de emprego no curso da gestação, mesmo que em face 
do término do prazo pré-determinado, constitui dispensa arbitrária, ensejando o 
pagamento de indenização relativa ao salário e demais vantagens do período 
estabilitário. Inteligência dos itens II e III da Súmula nº 244 do TST. Recurso da 
reclamante provido neste item (TRT 4º, RO 0001217-29.2011.5.04.0302). 
A empresa tomadora de serviços tem obrigação de informar a empresa temporária do 
que ocorre com os seus empregados, e principalmente fiscalizá-la no cumprimento de suas 
obrigações legais, já que, o descumprimento destas, acarretará a responsabilidade subsidiária 
da tomadora, inclusive com relação às estabilidades. 
Sendo assim, entende-se que a empregada gestante tem direito à estabilidade e ao gozo 
da licença maternidade neste contrato; porém, essa responsabilidade, inicialmente, se limita à 
empresa temporária, pelo qual existe o vínculo empregatício. A tomadora de serviços deve 
fiscalizar a empresa temporária, no sentido de que esta não dispense a colaboradora ou então 
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7. DA ESTABILIDADE GESTANTE E O AVISO PRÉVIO 
 
Segundo Sergio Pinto Martins, “aviso prévio é a comunicação que uma parte do 
contrato de trabalho deve fazer à outra de que pretende rescindir o referido pacto sem justa 
causa, de acordo com o prazo previsto em lei, sob pena de pagar indenização substitutiva.” 
(MARTINS, 2012, p. 431). 
O aviso prévio está previsto no art. 7º, XXI, da CF, que diz: 
São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 
[...] 
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 30 dias, 
nos termos da lei. 
Nos termos da lei, significa que a norma é incompleta, de eficácia limitada, 
dependendo de outra norma para lhe trazer eficácia. Isso somente ocorreu em 2011, com a Lei 
12.506.  
Essa lei regulamentou o prazo proporcional, com duração mínima de 30 (trinta) dias e 
máxima de 90 (noventa) dias, dependendo do tempo de serviço. Lembrando que essa 
proporcionalidade só poderá ser aplicada ao empregado, e nunca em favor do empregador. 
Sendo assim, se o empregado rescindir o contrato por prazo indeterminado, terá de conceder 
ao empregador o aviso prévio de 30 (trinta) dias somente, independente do tempo laborado na 
empresa. 
O aviso prévio, quando declarado por uma parte, a outra não poderá se opor ou até 
mesmo renunciá-lo. A finalidade desse aviso é não deixar o trabalhador sem amparo, quando 
recebe a triste notícia de sua dispensa, por isso também está prevista a redução da jornada 
nesse caso, facultada a escolha das hipóteses pelo empregado; ou conceder ao empregador um 
tempo para encontrar um novo empregado para preencher a vaga. 
Só poderá renunciar ao aviso o empregado que obtiver um novo emprego no seu 
curso, comprovadamente, quando dispensado pelo empregador. Quando o empregado solicita 
o seu desligamento, deverá conceder o aviso ao empregador, sob pena de ter de indenizá-lo. 
Caberá o aviso prévio na rescisão do contrato de trabalho por prazo indeterminado 
sem justa causa, por ambas as partes, podendo ser na modalidade trabalhado ou indenizado. 
Caberá também quando houver extinção da empresa ou falência, bem como na despedida 
indireta6. Lembrando que, na modalidade de contrato por prazo determinado, as partes já tem 
                                                          
6
 Modalidade de dispensa por justa causa, cometida pelo empregador, nos termos do art. 483, da CLT. 
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ciência do término, portanto, não há que se falar em aviso prévio. Da mesma forma, não se 
fala em aviso prévio aos empregados domésticos, pois a CF não os contemplou com o direito. 
Além da CF, o tempo do aviso prévio também está regulado na CLT, a partir do art. 
487, que prevê dois prazos. Um de 8 (oito) dias, situação em que o salário é pago por semana 
ou tempo inferior, e um de 30 (trinta) dias, para os empregados que recebem salário quinzenal 
ou mensal. 
O aviso prévio integra o contrato de trabalho para todos os fins. Isso significa que o 
contrato só findará no último dia do aviso prévio, seja ele trabalhado ou indenizado. Será 
anotado na carteira de trabalho como último dia de trabalho, o último dia do aviso, nos termos 
da OJ Nº 82, da SDI, do TST. 
Portanto, tudo o que ocorrer no curso do aviso prévio gera direitos ao empregado, 
como por exemplo, reajuste salarial, indenização em caso de dispensa no período que 
antecedem 30 (trinta) dias do dissídio, dentre outros. 
Importante ressaltar que, nos termos da Súmula 348, do TST, o empregado que estiver 
no curso da garantia de emprego, não poderá receber o aviso prévio do empregador. Este 
deverá aguardar o término dessa garantia/estabilidade, para que possa conceder o aviso; os 
dois institutos são incompatíveis entre si, e ainda deve ser observada a finalidade do aviso 
prévio já mencionada. 
Houve grande discussão no tocante a aquisição da estabilidade provisória da gestante 
no curso do aviso prévio. Porém, hoje é um ponto que já está pacificado, após a promulgação 
da Lei 12.812/2013. 
O entendimento daqueles que não concordavam com a aquisição, se pautava no fato de 
que o aviso prévio firma um tempo final para o contrato, portanto as partes já teriam ciência 
de quando terminaria a relação contratual; também, afirmavam que a projeção desse período 
se limitava às vantagens econômicas somente, não cabendo a estabilidade nesse caso tanto no 
curso do aviso prévio trabalhado, quanto indenizado. 
Aqueles que entendiam que a gravidez nesse período gerava a estabilidade, 
fundamentaram o fato na dignidade da pessoa humana, a proteção à mãe e ao nascituro, como 
já explanado no presente trabalho, bem como informava que tudo poderia ocorrer no curso do 
aviso, como por exemplo, uma dispensa por justa causa; por esse motivo, esse período não 
poderia ser considerado como final do contrato, já  que estava sujeito a alterações, mas seria 
considerado como término no último dia. Assim, o aviso prévio tornaria sem efeito até que 
terminasse a estabilidade. 
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Pela inclusão do art. 391-A na CLT, ocorrida através da Lei 12.812/2013, foi firmado 
o entendimento de que a empregada que ficar gestante no curso do aviso prévio, seja ele 
trabalhado ou indenizado, terá direito a estabilidade, conforme segue: 
Art. 391-A. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato 
de trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, 
garante à empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do 
inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Neste mesmo sentido, a jurisprudência: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA. GESTANTE. CONCEPÇÃO NO CURSO DO AVISO-PRÉVIO 
INDENIZADO. Em razão de provável caracterização de ofensa ao art. 10, II, -b-, do 
ADCT, dá-se provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
prosseguimento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido. RECURSO 
DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. CONCEPÇÃO NO 
CURSO DO AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. A concepção no curso do aviso-
prévio, ainda que indenizado, dá direito à estabilidade provisória da gestante, 
porquanto, além de o contrato de trabalho ainda estar vigendo, a rigor da letra do art. 
487, § 1ºda CLT e OJ 82 da SBDI-1/TST, há de ser observada a dicção do artigo 10, 
II, "b", do ADCT, que veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada 
gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. Na 
compreensão do item I da Súmula nº 244 desta Casa, o direito da gestante à 
indenização equivalente ao período estabilitário, decorrente da garantia de emprego, 
não está condicionado ao conhecimento do estado gravídico pelo empregador ou 
pela empregada. Recurso de revista conhecido e provido. 
Processo: RR - 984-43.2011.5.02.0381 Data de Julgamento: 20/08/2014, Relator 






















A mulher conquistou o seu espaço no mercado de trabalho desde a Revolução 
Industrial, porém submetida a situações degradantes, sem nenhuma proteção, nem mesmo às 
gestantes. Por causa disso e demais condições de trabalho gerais, imposta também aos 
homens, iniciou-se uma luta por melhorias e preservação mínima da dignidade do ser 
humano. 
No Brasil, só 1932 é que as mulheres gestantes tiveram previsão de proteção, pois a 
norma lhe concedeu o direito de repouso antes e após a gestação, de quatro semanas cada, 
além do período da amamentação. Outras normas surgiram ao longo do tempo, e, em 1934, o 
tema foi tratado também pela Constituição Federal. 
Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal hoje vigente, foi assegurada à 
gestante a garantia de emprego contra a dispensa injusta ou arbitrária, desde a gravidez até 5 
(cinco) meses após o parto, bem como o direito a licença maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, tudo sem prejuízo do emprego ou salário. Todos esses direitos foram criados visando o 
atendimento social, que é a proteção da mãe e da criança; a mãe, pelas transformações 
sofridas e o necessário repouso para a recuperação pós parto; à criança, os cuidados 
necessários nos seus primeiros meses de vida. 
O instituto estabilidade é aquele que protege a empregada gestante contra dispensa 
arbitrária ou sem justa causa por parte do empregador. É uma modalidade de garantia de 
emprego, pois esta abrange tanto causas que impeçam, dificultem ou condicionam a dispensa, 
enquanto a garantia impede a dispensa somente. A licença maternidade é um período previsto 
na lei que permite a gestante, após o parto, se ausentar do emprego, sem prejuízo deste ou do 
salário para cuidar de seu filho e também para sua recuperação, pelo prazo de 120 dias. 
Se o empregador dispensar a empregada gestante, terá a obrigação de reintegrá-la, se 
estiver no período da estabilidade. Caso esse período tenha transcorrido sem a reintegração, 
terá a gestante o direito de receber a indenização de todo o período da estabilidade. 
Da mesma forma, se as atividades exercidas pela empregada gestante for prejudicial à 
sua saúde e também a do nascituro, deverá ser adequada em novas atividades. Se a gravidez 
for atestada pelo médico como gravidez de risco, na qual a gestante estará impedida de 




Se o empregador encerrar suas atividades empresa, deverá indenizar o período de 
estabilidade à empregada, pois o risco do empreendimento é exclusivo do empregador, não 
podendo ser transferido ao empregado, principalmente aqueles detentores de estabilidade. 
Embora a gestante tenha estabilidade, poderá sofrer dispensa por justa causa, se não se 
atentar às suas obrigações. Não existe somente direitos, mas também deveres dentro de uma 
relação contratual. O fato da gestante usufruir de garantia de emprego não lhe reserva o 
direito de agir de acordo com sua própria vontade. 
A empregada gestante que sofrer aborto não criminoso, se antes da 23ª semana, terá 
direito a licença maternidade de 2 (duas) semanas; período esse que, no transcorrer do 
trabalho, entendemos ser estável. Embora a gravidez tenha sido interrompida por motivos 
alheios à vontade da gestante, ela adquiriu a estabilidade desde a gravidez, porém encerrando-
a em 2 (duas) semanas após o aborto. 
Aquela que sofre o aborto após a 23ª semana, a lei considera como ocorrência de 
parto, pois após esse período o corpo humano não expele o feto, devendo ser realizado o 
procedimento de retirada do natimorto do útero materno. Sendo assim, terá a estabilidade e 
deverá gozar do período integral da licença, ou seja, 120 (cento e vinte) dias. Da mesma 
forma ocorrerá se houver antecipação do parto, pouco importa a fase gestacional, desde que 
haja nascimento com vida. Nessa circunstância, ocorrerá somente a antecipação do período da 
licença. 
A mãe ou pai adotivo também terá direito à licença maternidade; importante observar 
que, a adoção conjunta só gera direito a licença somente a um dos adotantes. O prazo também 
será de 120 (cento e vinte) dias. 
Ao pai que perde sua cônjuge no parto ou logo após, também terá direito ao gozo da 
licença maternidade, tanto em sua integralidade ou pelo tempo que restou, após a fruição 
parcial do direito pela mãe. 
Lembrando que o pai, em situações que não se enquadram nas descritas acima, já 
possui direito a licença paternidade, no prazo de 5 (cinco) dias, garantido pela Constituição 
Federal. 
Nos termos da Lei 11.770/2008, as empregadas poderão prorrogar a licença 
maternidade por mais 60 (sessenta) dias, desde que a empresa seja optante pelo lucro real, e 
tenha aderido ao programa, pautado no incentivo fiscal. O período de prorrogação é 
considerado interrupção do contrato de trabalho, e o pagamento será feito pelo empregador, 




Em relação aos contratos por prazo determinado, em todas as suas modalidades, ou 
seja, de atleta profissional, de técnico estrangeiro, de obra certa, de safra, de artistas,  
aprendizagem e contrato de experiência, além das modalidades de contrato temporário e aviso 
prévio, trabalhado ou indenizado, há direito à estabilidade e gozo de licença maternidade pela 
gestante. 
Importante ressaltar que, no período da estabilidade, ainda que próximo do seu 
término, a gestante não poderá receber aviso prévio do empregador, já que os dois institutos 
são incompatíveis entre si, não podendo um funcionário estável utilizar o tempo final dessa 
estabilidade para procurar um novo emprego. 
As alterações legislativas buscaram o amparo da gestante e também do nascituro. 
Embora o empregador tenha o direito de usufruir do seu poder diretivo, além de realizar as 
suas escolhas, que melhor atenderão suas necessidades do momento, não poderá agir 
livremente. Deverá se atentar às normas que amparam os trabalhadores, sob pena de arcar 
com o ônus da inobservância previsto na lei. 
Além da pesquisa doutrinária e legislativa, em contato com duas empresas, uma de 
grande porte e uma microempresa, pude extrair duas vertentes. 
As grandes empresas tem uma visão diferente na contratação de mulheres. Não existe 
hoje nenhum impedimento, ainda que oculto, relacionado à gestação. Embora a situação traga 
um desconforto para a empresa, pelo fato de ter de ocorrer adaptações internas quando uma 
gestante se ausenta para gozo da licença maternidade, o fato é encarado como se a ausência 
fosse uma simples férias. Podemos observar a quantidade de mulheres que laboram nessas 
grandes empresas. 
Já as microempresas se preocupam com a questão. Embora seja terminantemente 
proibido qualquer prática discriminatória contra a mulher, existe uma preocupação oculta em 
contratá-la, pois a sua ausência acarretaria desconforto ao empregador para encontrar alguém 
que lhe substitua, já que nessas empresas geralmente existe uma única pessoa realizando todo 
o trabalho, sem ninguém que possa lhe substituir. Então, de uma forma indireta, nas 
entrevistas, o assunto pretensão de ter filhos e casamento sempre são abordados. 
Concluo o presente trabalho, frisando a importância do amparo concedido pela lei às 
mulheres, pois sem isso, talvez não teríamos a oportunidade de ingressar no mercado de 
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